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Os frutos decorrentes de patrimônio exclusivo de um dos cônjuges, originários de doação
ocorrida antes do casamento, podem ser protegidos por cláusula expressa de
incomunicabilidade e excluídos da partilha de bens do casal.

Esse foi o entendimento da 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça ao julgar Recurso Especial
em uma ação de separação judicial.

Nos autos da separação, o juízo de primeira instância fixou valor a ser pago pelo pai a título de
pensão alimentícia à filha, regulamentou o direito de visitas e determinou a partilha dos bens
do casal.

Inconformado com a partilha dos frutos das ações, o ex-marido apresentou apelação ao Tribunal
de Justiça do Rio Grande do Sul com a pretensão de que as ações de ambas a partes fossem
divididas de forma igualitária. Ele sustentou que não sabia das restrições quanto às ações da
ex-esposa, que possuíam cláusula expressa de incomunicabilidade — quanto às ações e aos
frutos.

Incomunicabilidade absoluta
A sentença afirmou que as cotas das empresas pertencentes à ex-esposa deveriam ser excluídas
da partilha de bens do casal por terem sido doadas antes do casamento, com cláusula de
incomunicabilidade absoluta estendida às futuras bonificações, bem como às ações distribuídas
em decorrência da capitalização de lucros ou reservas.

O marido afirmou que o termo de incomunicabilidade não havia sido registrado em cartório
nem foi feito por instrumento público, por isso não seria válido para fins de exclusão da
partilha.

Com a manutenção da sentença em relação à partilha pelo TJ-RS, que afirmou que a
incomunicabilidade das ações doadas atingiu não apenas o principal, mas também os frutos, o
ex-marido interpôs recurso ao STJ.

De acordo com o ministro Villas Bôas Cueva, relator do caso, a doutrina afirma que os bens
transferidos a um dos cônjuges por ato de liberalidade de terceiro, por doação ou sucessão
hereditária não se comunicam quando gravados com cláusula de incomunicabilidade, que
precisa ser expressa.

Extensão
O relator explicou que os frutos recebidos ou por receber na data da separação judicial ou do
divórcio direto ingressam automaticamente na comunhão. Entretanto, a incomunicabilidade
pode ser estendida aos frutos de bem doado ou herdado, se assim houver estipulado o doador,
em benefício exclusivo do cônjuge favorecido.
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Villas Bôas Cueva citou precedentes do STJ nesse mesmo sentido, como o Agravo de
Instrumento 1.185.068, de relatoria do ministro Sidnei Beneti; o Recurso Especial 1.173.931, do
ministro Paulo de Tarso Sanseverino; e o Recurso Especial 1.377.084, da ministra Nancy
Andrighi.

Com essas razões, a Turma negou a pretensão do recorrente de partilhar os frutos das ações e
bonificações decorrentes do patrimônio exclusivo da ex-esposa e garantiu que não existe no
ordenamento pátrio vedação para a expressa previsão de incomunicabilidade dos frutos de bens
doados. Com informações da Assessoria de Comunicação do STJ.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2014-set-27/incomunicabilidade-atingir-frutos-bem-doado-conjuge/
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